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correcções necessárias que permitam uma maior adequação 
deste apoio às reais necessidades dos estudantes, elimi-
nando, assim, as situações de injustiça e de incumprimento 
do direito ao ensino e à igualdade de oportunidades.

Aprovada em 4 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 80/2011

Recomenda ao Governo que garanta uma solução célere na dispo-
nibilização de apoios financeiros para minimizar o impacte dos 
estragos causados pela intempérie nos concelhos de Ferreira 
do Zêzere, Tomar, Sertã e Belmonte.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Garanta uma solução célere na disponibilização de 
apoios financeiros para minimizar o impacte dos estragos 
causados a cidadãos, autarquias e empresas pela intem-
périe nos concelhos de Ferreira do Zêzere, Tomar, Sertã e 
Belmonte no dia 7 de Dezembro de 2010.

2 — Remeta à Assembleia da República, mensalmente, 
para conhecimento da Comissão Parlamentar de Ambiente, 
Ordenamento do Território e Poder Local, um relatório 
sobre a evolução dos diferentes processos.

3 — Remeta à Assembleia da República, para conhe-
cimento da Comissão Parlamentar de Ambiente, Orde-
namento do Território e Poder Local, cópia de todas as 
actas das reuniões da estrutura de coordenação e controlo 
prevista no n.º 4 do despacho n.º 1453/2011, de 18 de 
Janeiro.

Aprovada em 4 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 81/2011

Formula recomendações ao Governo no âmbito da acção
social escolar para o ensino superior

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — No quadro da revisão das normas reguladoras 
das bolsas de acção social para o ensino superior e das 
respectivas normas técnicas, a efectuar pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), em 
articulação com o Conselho de Reitores das Universida-
des Portuguesas (CRUP), com o Conselho Coordenador 
dos Institutos Superiores Politécnicos (CCISP) e com o 
movimento associativo:

a) A introdução de maior celeridade e eficiência ao 
sistema de forma a reduzir substancialmente o período 
de resposta aos requerimentos de bolsa de estudo, deter-
minando um prazo final de resposta em data anterior à 
actualmente prevista;

b) O reforço dos mecanismos de resposta de urgência 
em caso de verificação de situações de carência no decurso 
do ano lectivo, sem imposição de limites rígidos;

c) A revisão das regras de cálculo do rendimento do 
agregado familiar em casos de especial carência, no-
meadamente no sentido de considerar os rendimentos 

provenientes do trabalho e de prestações sociais a uma 
percentagem inferior à actualmente verificada, de 85 %, 
ou através da criação de mecanismos que permitam 
apoiar de forma adequada os agregados familiares com 
despesas de saúde e de habitação que limitem o seu 
rendimento disponível;

d) A adaptação do regulamento de modo a não penalizar 
os agregados familiares com maior dimensão, introduzindo 
uma majoração do valor de bolsa nos casos de vários filhos 
inscritos no ensino superior;

e) A obrigação de identificação clara por cada serviço 
de acção social de conceito de aluno deslocado, nomea-
damente através da inclusão quer da distância em quiló-
metros quer da duração da deslocação, e a publicidade 
desse conceito;

f) A manutenção no próximo ano lectivo de um regime 
transitório para os estudantes que se candidataram inicial-
mente ao abrigo do regime de bolsas anterior, de forma a 
acautelar as expectativas criadas.

2 — A reorganização dos serviços de acção social esco-
lar do ensino superior no sentido de os dotar de maior 
eficiência e capacidade de resposta.

3 — A manutenção dos valores para acção social directa 
inscritas no Orçamento do Estado de 2011 no próximo 
Orçamento do Estado.

4 — A revisão do regime de actualização de preços da 
acção social escolar indirecta, assegurando o seu carácter 
gradual, nos quadros máximos da inflação prevista para 
cada ano económico.

Aprovada em 4 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 82/2011

Recomenda ao Governo que efectue uma revisão
urgente ao sistema de atribuição

de bolsas de estudo aos alunos do ensino superior

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Deve garantir que o valor aprovado pela Assem-
bleia da República, através do Orçamento do Estado, e 
complementado por fundos comunitários, se traduz, con-
forme assumido pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, na efectiva afectação de um volume 
financeiro não inferior a 147 milhões de euros em bolsas 
de estudo da acção social escolar para alunos do ensino 
superior no ano lectivo de 2010 -2011.

2 — Deve rever urgentemente as normas técnicas de 
modo a que os rendimentos decorrentes de pensões e pres-
tações sociais sejam alvo de um tratamento idêntico ao 
que é aplicado aos rendimentos do trabalho, com uma 
base de incidência situada, portanto, igualmente em 85 % 
do respectivo valor.

3 — Deve rever urgentemente as normas técnicas 
de modo a eliminar situações onde o modo como os 
critérios de apuramento do aproveitamento escolar, para 
efeitos da atribuição de bolsas, facilmente se mostra ser 
desadequado, através da consideração de uma combina-
ção de valores absolutos e percentuais de ECTS (Sistema 
Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos) na 
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definição de critérios de aproveitamento escolar mínimo 
para o presente ano lectivo, bem como da consideração 
de situações onde se registaram mudanças de curso ou 
de ciclo de estudos.

4 — Deve rever urgentemente as normas técnicas, nelas 
contemplando devidamente a existência de complementos 
aos valores das bolsas de estudo que sejam adequados, 
nomeadamente no que se prende com despesas de alo-
jamento ou apoios específicos ao transporte para alunos 
não deslocados.

5 — Deve rever urgentemente as normas técnicas de 
modo a clarificar inequivocamente, dando com isso o de-
vido suporte legal, as condições em que não vai ser soli-
citada qualquer devolução de verbas atribuídas a alunos 
que posteriormente vieram a ficar excluídos da atribuição 
de qualquer bolsa de estudo.

6 — Deve iniciar desde já um trabalho aprofundado, 
com envolvimento activo de todos os parceiros relevan-
tes, incluindo a secção especializada de acção social do 
Conselho Coordenador do Ensino Superior, e tendo em 
consideração a iniciativa da Assembleia da República, de 
apreciação parlamentar do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 
16 de Junho, no sentido de ver redefinido um novo sistema 
de atribuição de bolsas, a ser aplicado no ano lectivo de 
2011 -2012, onde sejam feitas as melhorias, correcções e 
alterações decorrentes das lacunas actualmente existentes, 
que o Governo foi incapaz de evitar, e que se tornaram 
evidentes com a correspondente atribulada aplicação, ao 
longo do presente ano lectivo, de 2010 -2011, com isso 
corrigindo também manifestas situações de injustiça social, 
como aquelas que decorrem de situações decorrentes dos 
rendimentos e patrimónios de sociedades comerciais que 
se interligam com determinados agregados familiares, 
bem como garantindo uma efectiva estabilidade plurianual 
de atribuição de bolsas ao longo de um ciclo de estudos 
completo.

Aprovada em 4 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 83/2011

Recomenda ao Governo a revisão do sistema de atribuição
de bolsas de estudo do ensino superior

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Sejam revistas as normas técnicas publicadas pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior re-
lativas ao sistema de acção social estabelecendo que os 
complementos de alojamento sejam alargados de forma a 
abranger um maior número de alunos que não têm acesso 
às residências universitárias por falta de oferta.

2 — Realize um trabalho de análise das consequências 
da aplicação do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho, 
à atribuição das bolsas de estudo do ensino superior.

3 — As alterações ao Regulamento de Atribuição de 
Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior e res-
pectivas normas técnicas sejam publicadas até Junho de 
2011.

Aprovada em 4 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 84/2011

Recomenda ao Governo a adopção de medidas
urgentes a implementar

no sector dos combustíveis em Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova uma avaliação, por uma entidade inde-
pendente, sobre a formação dos preços dos combustíveis 
em Portugal que permita retirar conclusões concretas sobre 
se existe ou não um clima verdadeiramente concorrencial 
no sector, designadamente:

a) Explique com detalhe a formação do preço final dos 
combustíveis pago pelos consumidores nas suas várias 
etapas: refinação, transporte e armazenamento;

b) Ao nível do tipo e qualidade dos combustíveis ven-
didos nos diferentes postos de abastecimento, esclareça se 
se justifica o diferencial de preços que hoje existe entre as 
diferentes categorias de combustíveis vendidas nos postos 
de abastecimento;

c) Retire conclusões relativamente a outros países euro peus 
no sentido de saber se a existência de concorrência ao nível da 
refinação, transporte e armazenamento de combustíveis per-
mite aumentar o clima concorrencial no sector e, consequen-
temente, garantir a existência de preços mais competitivos.

2 — Ao nível da fiscalidade que incide sobre os com-
bustíveis, se debruce nos seguintes pontos:

a) Com carácter de urgência, se disponha a rever toda a 
política fiscal que incide sobre o preço dos combustíveis 
em Portugal;

b) Estude a possibilidade de traduzir o recente aumento 
da receita fiscal proveniente da subida do preço dos com-
bustíveis (ISP e IVA) em medidas de apoio de carácter 
fiscal aos consumidores.

3 — Seja finalmente publicado o decreto -lei específico 
para o subsector do petróleo que passa a permitir que 
haja concorrência e novos players no mercado ao nível 
da refinação, transporte, licenciamento e armazenamento, 
complementando assim o Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 
de Fevereiro, conforme a Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 29/2010, de 15 de Abril.

4 — Juntamente com as empresas do sector dos trans-
portes em Portugal, estude eventuais medidas de apoio a 
aplicar a curto prazo que tenham como objectivo aliviar 
o peso da recente escalada do preço dos combustíveis na 
estrutura de custos das empresas.

Aprovada em 18 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 85/2011

Posição da Assembleia da República sobre o acompanha-
mento interparlamentar da política externa e de segu-
rança comum e da política comum de segurança e defesa.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, adoptar a seguinte posição:

1 — Deve ser instituída uma conferência interparla-
mentar para a política externa e de segurança comum e 
a política comum de segurança e defesa para garantir um 
efectivo acompanhamento interparlamentar destas maté-




